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“A educação artística e a educação tecnológica. 

A escola actual e a escola do futuro” * 

 

Uma visão prospectiva da escola no século XXI 

Durante as últimas cinco décadas os modelos dos sistemas educativos viveram sob o domínio do 
paradigma económico influenciados pelas teorias do capital humano assentes no valor económico da 
educação enquanto sustentáculo do pleno emprego.1 

Hoje, o panorama económico internacional encontra-se profundamente modificado. A humanidade 
encontra-se despida de certezas, ancoradas na suposta infalibilidade das ciências económicas, e 
mergulha num ambiente de incertezas: crise de emprego, erosão inflacionista, descontrole dos défices, 
alastramento das desigualdades, propagação de comportamentos económicos destituídos de 
comportamento ético, etc. As condicionantes económicas mencionadas têm importantes consequências 
para a percepção do futuro dos nossos sistemas educativos. 

A sociedade industrial e a emergência de novos paradigmas de características completamente dife-
rentes daquelas que estiveram na base da nossa organização social e económica, CARNEIRO2, identifica 
e enuncia as principais dificuldades de que comungam os actuais sistemas educativos: a era digital, nova 
ciência e imperativo tecnológico, multiculturalidade, insatisfação democrática, competição global e 
exclusão, desemprego, desintegração das instâncias de socialização, consciência ecológica, um contexto 
de incerteza.  

A estes paradigmas o autor apresenta uma primeira resposta: a construção de uma sociedade do 
conhecimento rumo a uma escola em que, mais do que aprender, se aprende a aprender e em que o 
conhecimento se constrói ao longo da vida, num desafio que ultrapassa a escola, alargando-se a uma 
sociedade do conhecimento.  

Para tal, devem operar-se mudanças de funções. Segundo GARRIDO,3 “Não é lógico que, como acontece 
hoje, as escolas coloquem a cultura ao serviço da profissão, quando deveria acontecer exactamente o 
contrário. Para além do mais, espera-se que no futuro se reequacionem as relações educação e 
trabalho, de tal modo que ambas se tornem compatíveis desde idades muito jovens e até praticamente 
ao fim da vida activa.  

Tudo isso contribuiria para um declínio da obsessão que a educação formal actual pretende exercer, e 
exerce de facto uma função exclusivamente profissionalizante. Esta tornar-se-ia então numa 
responsabilidade partilhada por uma pluralidade de indivíduos, grupos e instituições, abandonando em 
boa parte o espaço das actuais salas de aulas.” 

 

                                                           
1
 No séc. XIX impuseram-se três modelos europeus: o alemão, o francês e o inglês. Embora perseguindo o mesmo paradigma económico, o que mais caracterizava 

o modelo inglês, em contraposição aos outros dois, era a muito menor participação do estado em matéria educativa e a sua emanação de associações ou grupos 
locais 
2
Carneiro, Roberto, Lição de Abertura do Curso de Verão “A Educação do Futuro o Futuro da Educação”  

3
 GARRIDO, José Luís Garcia, “Principais Desafios Lançados aos Sistemas Educativo no Alvorecer do Séc. XXI: Uma Perspectiva Internacional, Colecção 

Perspectivas Actuais Educação, Edições ASA, 1996 
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No nível educacional, levantam-se problemas em termos de apoio e de novos modelos de 
ensino/aprendizagem. Cada vez mais os alunos poderão trabalhar longe das salas de aula requerendo 
apoio directo. Quais as melhores formas de providenciar instrumentos de apoio aos alunos, 
possibilitando a interactividade através da comunicação on-line entre aluno/aluno e aluno/professor? 
Quais os mecanismos disponibilizados aos docentes possibilitando flexibilidade pedagógica; 
monitorização da actividade de aprendizagem; ferramentas de gestão de grupos; recursos electrónicos? 

 No nível curricular, as questões devem orientar-se no âmbito do uso apropriado da tecnologia e de 
como isto poderá contribuir para a maior aproximação ao modelo tradicional de ensino/aprendizagem. 

Vários críticos referiram que a chegada de informações completas através de redes, criaram o potencial 
para um sistema de educação pós-moderno, onde a aprendizagem terá lugar fora das tradicionais 
escolas, a aplicação do conceito e-Learning4. Isto é um cenário claramente realizável onde os 
educadores precisarão de determinar se haverá um lugar para eles, e que lugar será esse? 

Os professores debatem-se com uma das crises culturais mais dramáticas da história da humanidade, é 
provável que as características e o papel que desempenham se venha a alterar profundamente, 
deixando de ser agentes de ensino para serem parceiros de aprendizagem, segundo LANDSHEER5 “entre 
os principais desafios a enfrentar pelos professores destacam-se, entre outros: capacidade para elaborar 
projectos educativos … ; capacidade para consumir os contributos da investigação em educação e 
tornar-se, ele mesmo, um investigador…; capacidade para valorizar a inteligência …;” 

Estes desafios de mudança colocam aos professores as questões fundamentais subjacentes a qualquer 
sistema de ensino e de aprendizagem: que resposta pode dar a escola pública aos processos acelerados 
de mutação social de hoje: Quem ensinar? O que ensinar? Como ensinar? 

Num primeiro nível, o currículo é identificado com um conjunto de orientações estabelecidas pelas 
autoridades educativas. Num outro nível, está associado ao modo como o professor orienta e organiza 
efectivamente o processo de ensino - aprendizagem e ao princípio de que a sua concretização é um 
processo flexível que requer interpretação de cada contexto de trabalho, consideração dos recursos 
disponíveis e tomadas de decisão apropriadas. 
Estas perspectivas, podendo parecer simples, constituem um enorme desafio e será preciso lidar com 
problemas complexos que têm a ver com a natureza curricular do ensino a ministrar 6 e o 
desenvolvimento profissional dos professores.  
 
 

 

 

                                                           
4
 Com a massificação das novas tecnologias de informação e comunicação, torna-se imperativo a adopção destas nos processos de ensino e aprendizagem. O 

processo que realiza este ambiente de aprendizagem é designado por e-Learning. No e-Learning, os papéis do docente não são postos em causa. O que muda é 
a sua função. 
5
 LANDSHEER, Gilbert de, “O Novo Papel dos Professores Face ás Mudanças Sociais e Económicas e aos Novos Desafios Colocados aos Sistemas Educativos”,  

Colecção Perspectivas Actuais Educação, Edições ASA, 1996 
6 Refira-se aqui a complexidade, de natureza curricular, colocada pela própria administração educativa, aos professores de EVT. As Orientações Curriculares de 2001 põem em 

confronto duas opções conceptuais distintas sobre a EVT, e mais grave, ambas em vigor: – o Programa de EVT de 1991 com pressupostos na psicologia sobre a 
percepção, Gestaltismo e nos estudos de Piaget, e as Orientações Curriculares de 2001 baseada na tendência de acção pedagógica da Educação pela Arte, 
estruturada no principio de que a arte é inata no ser humano. 
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Ao contrário de uma dimensão curricular baseada na prescrição de matérias e da ordem do ensino, os 
programas das disciplinas das “Áreas Visuais e Tecnológicas” – Área de Expressões, Educação Visual e 
Tecnológica, Educação Visual e Educação Tecnológica, respectivamente 1º, 2º e 3º ciclo, fixam-se 
deliberadamente a um nível de grande abertura e flexibilidade. Esta opção obriga a uma maior 
responsabilização dos professores na adequação, gestão e organização programática visando o 
alargamento progressivo e integrado das aprendizagens dos alunos nos diferentes ciclos do ensino 
básico.  

Decorre desta realidade a necessidade de contrariar rotinas que prolongam práticas profissionais que se 
traduzem na aquisição de uma linguagem plástica, por parte dos alunos, unicamente centrada na 
exploração dos elementos visuais.  

Ora, a aplicação da linguagem plástica requer adequações de conceitos, meios e técnicas de 
aprendizagem nos diferentes níveis de ensino que suscitam o desenvolvimento de processos  

 mais analíticos e sequenciais, (uma necessidade percepcionada no mundo envolvente que é 
analisada, definida, investigada, realizada e avaliada – resolução de problemas   

e/ou 

 mais intuitivos e simultâneos, (um acontecimento provoca um sentimento ou uma sensação; sua 
definição processa-se pela acção sobre o material; neste interacção estabelece-se o equilíbrio entre o 
«eu» e o mundo envolvente – fruição-contemplação, produção-criação, reflexão-interpretação: 

 

Os processos de ensino assumem uma grande importância didáctica porque a sua estrutura condiciona 
a relação dos alunos com a tarefa, dos alunos entre si e do modelo de comunicação professor /aluno. 

Como método de ensino a resolução de problemas pretende o desenvolvimento do pensamento 
reflexivo que permita ao aluno passar por um caminho do pensamento analítico utilizando o raciocínio 
dedutivo que leva à descoberta. 
 
A resolução de problemas como método, deverá tornar-se um hábito. Sendo um processo de criação, é 
flexível, podendo ser adaptado pelo aluno à sua maneira de ser e ao tipo de problema a resolver. O 
processo interiorizado, torna-se uma capacidade, a capacidade de encontrar por si próprio os 
conhecimentos de que necessita e de resolver com autonomia qualquer tipo de problema que lida com 
factos, situações e coisas e não somente com ideias, que tem que se basear em algo material, que 
realiza algo concreto, o que torna a aprendizagem mais significativa. 

O método de resolução de problemas aparece em pedagogia pela mão de Dewey, cuja concepção 
filosófica é definida por Rocha como "...o valor do conhecimento mede-se pelos efeitos que daí podem 
decorrer. Dewey desenvolverá esta concepção, pondo em relevo o valor instrumental do conhecimento 
para a solução dos problemas humanos" (Rocha, F. 1988) 
 
Estas são algumas das justificações que poderemos apresentar para considerarmos a resolução de 
problemas como um dos núcleos estruturantes da área de EVT. 
 

As investigações iniciadas no século XX na Educação e da Psicologia contribuíram para uma 
compreensão mais vasta do papel da arte no desenvolvimento da criança. A Arte não está separada da 
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vida comunitária, do envolvimento. A aprendizagem dos códigos visuais e a fruição do património 
artístico promove uma relação entre dois mundos: o indivíduo e o meio. 

A relação íntima entre estes dois mundos segundo os estudos de Piaget e outros psicólogos, é 
determinada também por um processo de adaptação. Neste processo Piaget aponta duas actividades 
inter-relacionadas: incorporação, ou seja, apropriação dos estímulos do meio e acomodação, isto é, 
integração no meio.  

É assim, que pela actividade a criança assimila o mundo exterior e acomoda-se a esse mundo para, deste 
modo, estabelecer entre ele e o mundo estádios de equilíbrio cada vez mais estáveis. Por este sistema 
de implicações a criança vai estruturando um conhecimento cada vez mais adequado à realidade.  

Por outras palavras: a assimilação de um esquema sensório-motor é sempre simultânea a uma 
acomodação aos aspectos externos dos objectos, um bebé consegue pensar num guizo quando o tem 
nas mãos, nos ouvidos, nos olhos. Vamos então encontrar dois tipos de actividade que permitirão a 
organização dos estádios7 no desenvolvimento intelectual: uma de tipo experimental e outra de tipo 
lógico-matemático.  

Pelos resultados dos estudos de Piaget ficamos a ter a certeza de que cada criança tem as suas próprias 
estruturas mentais, que cada uma delas aprende à sua maneira, ao seu próprio ritmo.  

Segundo Lowenfeld8 arte infantil deve beneficiar a criatividade, o modo como esta pode ser melhor 
realizada para a criança e os jovens é expô-los através de todos os sentidos às qualidades da vida, com 
experiências directas com fenómenos tácteis, visuais e auditivos, a imaginação da criança e os poderes 
da percepção desenvolvem-se. A função do professor é proporcionar todas as condições para que isso 
aconteça sem grande interferência inibidora do crescimento natural. Lowenfeld faz apelo às 
considerações da psicologia educacional do desenvolvimento e cria estádios de referência onde o 
crescimento pode ser reconhecido. 

Na senda destes estudos no domínio específico da expressão plástica, tanto psicólogos como pedagogos 
continuam a ocupar-se seriamente na interpretação do gesto. Segundo Eurico Gonçalves9 “o gesto livre 
expressivo do ser humano através da mão, directamente ou com ajuda de instrumentos, pode transmitir 
o modo a tornar visível a emoção, o pensamento e a imaginação”. Segundo este autor compete ao 
educador criar condições propícias à actividade criadora enquanto a linguagem infantil não estiver 
deformada pela influência dos meios de comunicação visual que impõem a estandardização da imagem 
obstaculizando a expressividade pessoal ou, do próprio ensino tradicional baseado no princípio da 
imitação de modelos impostos pelos adultos – estereótipos. Acrescenta que, é preciso saber ler ou 
entender a pintura infantil para que não se cometam erros, tantas vezes causadores de grandes 
perturbações. O mundo plástico da  

 

criança é estruturalmente diferente do adulto. Tem valores e leis particulares características próprias, 
segundo as fases da sua evolução. 

                                                           
7
Piaget deu origem à Teoria Cognitiva, onde demonstra que existem quatro estágios de desenvolvimento cognitivo no ser humano: Sensório-motor, Pré-operatório, 

Operatório concreto e Operatório formal. 

8 Viktor Lowenfeld, Australiano, (1903-1960) foi professor Educação para Arte na Universidade do  estado da Pensylvania , dedicou a sua vida e carreira ao estudo 
no campo da Arte na educação. 
9 Artista plástico português, nasceu em 1932 , Penafiel. Pintor e crítico de arte, aderiu ao surrealismo em 1949.  

http://en.wikipedia.org/wiki/Pennsylvania_State_University


 APEVT | Associação Nacional de Professores de Educação Visual e Tecnológica 

6 
 

O desenho infantil surge como uma ferramenta essencial do processo de desenvolvimento da criança, 
segundo fases previsíveis. Judith Burton considera que os estádios não são exclusivos, existindo uma 
sobreposição de estádio para estádio; por vezes as crianças podem parecer regressar a um estádio 
anterior se isso vier de encontro a uma necessidade ocasional.  

A informação sobre o desenvolvimento da capacidade das crianças para construir e exprimir o 
significado, ajuda os professores a manter abertas as portas da aprendizagem artística, como um meio 
de expressão para todas as crianças (Gândara, 1987).  

Para proceder a uma análise concisa deste desenvolvimento é essencial que o professor conheça o 
processo geral de desenvolvimento gráfico das crianças, sabendo reconhecer as características gerais 
patentes nos seus desenhos (Cottinelli Telmo, 2006 [1992]).  

Se o professor tem consciência que, embora com na mesma fase etária, se depara com alunos, numa 
mesma turma, com níveis de desenvolvimento gráfico diferentes.  

Se o professor acredita de acordo com Lowenfeld (1977), “aprende-se a desenhar, desenhando” , 
contrariamente ao “mito” comum que o desenho é um talento natural e inato, ou citando Edwards10 
(2005), “Tanto os adultos como as crianças acreditam, erroneamente, que a capacidade de desenhar 
surge como uma habilidade sem a prática”… 

Então, consideram os métodos que dão importância à individualidade do processo de aprendizagem do 
aluno, que derivam do funcionalismo de Dewey, indispensável à aprendizagem. E que por isso, um 
indicador de pertinência do processo de organização de ensino aprendizagem em EVT deverá 
considerar, sempre, o ensino individualizado, como metodologia que respeita o estádio de 
desenvolvimento de cada aluno e a constante ênfase ao processo intenso e intencional em detrimento 
na centragem na matéria e nos produtos resultantes do ensino. 

Concluindo, o Futuro da aprendizagem que terá lugar fora das tradicionais escolas está ainda longínquo. 
Contudo, como vimos anteriormente, o autor apresenta uma primeira resposta: … a construção de uma 
sociedade do conhecimento rumo a uma escola em que, mais do que aprender, se aprende a aprender e 
em que o conhecimento se constrói em oposição à obsessão que a educação formal actual pretende 
exercer.  

A obsessão profissionalizante de um ensino baseado em matérias prescritivas e pré determinadas e de 
modos de trabalho pedagógico de apropriação aquisitiva, isto é, um ensino centrado em conteúdos, 
(quer se trate das plantas ou dos minerais das CN, quer sejam os elementos visuais de EVT), debitados 
sem qualquer preocupação com tudo o que atrás foi dito. 

No âmbito da educação artística e educação tecnológica na escola futura o que poderá estar em causa 
não são tanto os MODELOS  CURRICULARES existentes mas, tudo o que deles ficou por cumprir.  

 
 

 

 

 

                                                           
10 O método desenvolvido por Betty Edwards artista plástica, doutora em Artes e professora de desenho da Universidade Estadual da Califórnia, utiliza técnicas que 
estimulam a utilização do hemisfério direito 
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“Importância do papel formativo da disciplina de 

Educação Visual e Tecnológica (EVT)” 

Origem da disciplina  

A disciplina de Educação Visual e Tecnológica (EVT) surgiu em 1989 com a Reforma da Reorganização 
Curricular (Morais, 2006; Silva, 2007) e generalizou-se a todas as escolas do país, no ano lectivo de 
1992/93, depois da aprovação definitiva do programa da disciplina (Silva, 2007). 

Antes da criação da disciplina de EVT, e desde o ano lectivo de 1974/75, fizeram parte da estrutura básica 
do Currículo do Ciclo Preparatório as disciplinas de Educação Visual e Trabalhos Manuais (Ferreira, 2003). 
Estas duas disciplinas deixariam de existir nas propostas de Reforma Curricular de 1988 (a da Comissão de 
Reforma do Sistema Educativo e a do grupo liderado por Faústo da Silva), passando a haver uma disciplina 
designada de Educação Visual e Manual (Ferreira, 2003). Dessas propostas resultou a versão final (em 
1989) do plano curricular do 2º Ciclo do Ensino Básico, e no qual consta, não a disciplina de Educação 
Visual e Manual, mas sim a disciplina de Educação Visual e Tecnológica (Ferreira, 2003). 

Na realidade, poder-se-á dizer que a EVT veio ocupar o espaço curricular das disciplinas de Educação 
Visual e de Trabalhos Manuais do ciclo (Ciclo Preparatório) de estudos anterior (Silva, 2007). Isto não 
significa, contudo, que sob o ponto de vista conceptual, a EVT seja considerada como uma disciplina 
resultante de uma mera adição das disciplinas de Educação Visual e de trabalhos Manuais (Rosmaninho, 
2001; Morais, 2006; Alves, 2007; Martins, 2009). Pelo contrário, a EVT é uma disciplina inteiramente nova 
que resulta de uma construção curricular integradora de duas componentes disciplinares: a componente 
de Educação Visual e a componente de Educação Tecnológica (Morais, 2006; Martins, 2009).  

No próprio programa da disciplina pode ler-se, por um lado, que a Educação Visual e Tecnológica é “uma 
disciplina inteiramente nova, que parte da realidade prática para o conhecimento teórico” (DGEBS, 
1991a, p.196), e por outro, que o seu carácter integrador está relacionado com o facto de ter sido 
“concebida como ponte entre as explorações plásticas e técnicas difusas através das experiências 
globalizantes do 1º ciclo, e uma Educação Visual com preocupações marcadamente estéticas ou uma 
Educação tecnológica com preocupações marcadamente científicas e técnicas no 3º ciclo” (DGEBS, 1991b, 
p.5). Cabe, assim, “à Educação Visual e Tecnológica promover a exploração integrada de problemas 
estéticos, científicos e técnicos com vista ao desenvolvimento de competências para a fruição, a criação e 
a intervenção nos aspectos visuais e tecnológicos do envolvimento” (DGEBS, 1991a, p.195). 

Para além do mencionado, o programa da disciplina refere, ainda, o contributo que a EVT, conjuntamente 
com as outras disciplinas e áreas curriculares, pode dar para:  

(i) no plano da formação pessoal, a integração da sensibilidade, do pensamento e da acção numa 
mesma atitude criadora e crítica como base de verdadeira autonomia e  

(ii) (ii) no plano da formação social, a estruturação dos valores, dos interesses, dos comportamentos 
individuais, em função: de uma atitude de abertura critica, compreensiva e interveniente, e de 
uma sociedade que democraticamente constrói o futuro, prezando, simultaneamente, as 
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expressões do seu passado e as dos outros povos, como manifestações do poder criador da 
humanidade (DGEBS, 1991a). 

Pena é que, sendo a Educação Visual e Tecnológica, “uma das disciplinas mais completas e atractivas para 
os alunos, não só, pelo tipo de trabalhos que permite desenvolver – o intelectual a par do manual –, mas 
também pela diversidade de resultados que daí advêm” (Cabrita in Martins, 2009, p.11), se tenha 
diminuído a carga horária semanal de 5 tempos lectivos (em cada um dos dois anos do 2º Ciclo do Ensino 
Básico) por semana em 1991, para apenas 4 tempos lectivos em 2001. Pode-se designar a extinção de EVT 
como “o culminar da área artística e tecnológica no 2º Ciclo do Ensino Básico” que, mais uma vez, a 
redução da carga horária por via do número de docentes implicados na docência desta área (Quadro I) 
representam isso mesmo. 

 

Quadro I – Evolução da carga horária/nº de docentes na área artística e tecnológica 

Reforma/Ano Disciplina (s)/Tempos 
letivos semanais 

Nº de 
docentes 

 
Reforma curricular do Ciclo Preparatório e do 

Ensino Unificado (1974) 

 
Educação Visual – 2 Tempos 

 
1 Docente 

 Trabalhos Manuais – 3 Tempos 2 Docentes 

 Trabalhos Oficinais 2 Docentes 

Reforma de Reorganização curricular e 

alargamento da Escolaridade Básica (1989) 
Educação Visual e Tecnológica – 5 
Tempos 

2 Docentes 

 Educação Tecnológica (Opcional) – 
2 Tempos 

1 Docente 

Reorganização Curricular do Ensino Básico 
(2001) 

Educação Visual e Tecnológica – 4 
Tempos 

2 Docentes 

 Educação tecnológica 2 Tempos 1 Docente 

Proposta base da revisão da estrutura 
curricular  

(2011) 

Educação Visual – 2 Tempos   1 Docente 

 Educação Tecnológica – 2 Tempos   1 Docente 

 Educação Tecnológica (Oferta de 
Escola) - 2 Tempos 

  1 Docente 

 

 

CONSIDERAÇÕES ESPECIFICAS SOBRE a extinta EVT  
 
A situação da disciplina decorria de sucessivas reorganizações operadas nas últimas décadas11. A EVT é o 
último elo de uma evolução histórica das Artes e dos Ofícios como disciplinas curriculares e o ponto de 

                                                           
11
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encontro com as tendências do ensino artístico das últimas décadas. Desbarata-se a ideia integradora de 
EVT e ao fazê-lo perde-se a exploração sensorial das possibilidades físicas do material e sua 
transformação.   
 
Os professores de EVT, (com grupo próprio e escolas que os formam). Vinte anos após a integração, com 
a disciplina finalmente estabilizada, com professores do grupo 240, pretender justificar a sua separação 
com base na ideia de formações específicas em função das componentes da disciplina é um 
esbanjamento e uma depreciação à formação inicial ministrada pelas Escolas Superiores de Educação 
durante todos estes anos e com mestrados ainda em curso.  
 
O regime de docência, par pedagógico em EVT fundamentava-se na base das características práticas e 
experimentais da disciplina (rácio professor/nº alunos) e não na formação dos professores em função das 
componentes estruturantes de EVT. 
 
O programa de EVT tem pressupostos integradores das matérias de ensino (Estrutura: a estrutura que se 
observa, a estrutura que se constrói; Cor: a Cor que se percepciona, a tinta com que se pinta; Movimento: 
o Movimento aparente que se expressa, o movimento real que se produz…), isto é põe “em prática as 
explorações plásticas que utilizam intencionalmente os elementos visuais em articulação com os 
instrumentos específicos do mundo técnico e da acção sobre ele…”12 
 
A abordagem da componente tecnológica em contexto de aula exige uma metodologia de leccionação 
disciplinar em contexto de projecto, pois se assim não for, estamos perante actividades experimentais das 
ciências aplicadas ou simples exercícios de manualidades, o que constituiria um retrocesso na qualidade 
de ensino nesta área; 
 
A atitude intempestiva desta medida (alteração do regime de docência de EVT) destruiu  o clima de 
escola, transformando o desenvolvimento positivo que os professores realizavam, desencadeando uma 
profunda desmotivação e instabilidade emocional e profissional, matando a EVT que dá vida à vida das 
escolas”. 
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Metas Curriculares versus Competências Essenciais 
 

Enquadramento normativo institucional 

 
 

As Metas curriculares centradas no ensino e na matéria, versus na aprendizagem e no processo, conformam um retrocesso no 
paradigma do currículo que se flexibiliza e constrói no contexto das realidades escolares, locais e regionais; Acentuam da 

matriz curricular do ensino licealização do modelo curricular / Básico e Secundário e a menorização do estatuto educativo e 
curricular de áreas /disciplinas consideradas não estruturantes. 

De conceito formalista e funcionalista do processo de desenvolvimento da aprendizagem, em tudo contrário às orientações e 
práticas pedagógico/didáticas estruturantes, desde há mais de três décadas, desta área educativa.    

As conceções presentes nas Metas não apresentam uma renovação (necessária) à evolução curricular e programática da 
Educação Visual mas representam um retrocesso educativo que nos faz regressar aos modelos educativos dos anos 60, do 

século XX.   
A articulação e sequencialização dos conteúdos apresentada para os5º e 6º ano é completamente artificial correspondendo a 

um exercício vazio de sentido e fundamentação. 
in Parecer APEVT 2012  

 

1. Orientações normativas, estabelecidas pelo MEC, para desenvolvimento das Metas Curriculares.  

1.1 - No quadro da “Revisão da Estrutura Curricular” o MEC estabeleceu para o 2º Ciclo a seguinte 
orientação: “substituir a Educação Visual e Tecnológica pelas áreas disciplinares de Educação Visual e 
Educação Tecnológica, cada uma com o seu próprio programa…”. (MEC, Portal do Governo, 26/03/2012)  

1.2 – O enquadramento normativo, estabelecido pelo MEC, para a elaboração das metas curriculares, 
funda-se na seguinte orientação:  

“Conjuntamente com os atuais programas de cada disciplina, as metas constituem as referências para o 
desenvolvimento do ensino. Clarifica-se o que nos programas se deve eleger como prioridade, definindo 
os conhecimentos a adquirir e as capacidades a desenvolver pelos alunos nos diferentes anos de 
escolaridade”.  (Ministério da Educação e Ciência, nota de introdução das Metas Curriculares, Portal do 
Governo, MEC)  

E ainda, determina-se como objetivos dos subgrupos de trabalho no âmbito das metas curriculares 
(Despacho n.º 5306/2012) o seguinte:  

“… b) Consagrar a articulação entre as metas e os conteúdos dos respetivos programas curriculares, 
apresentando os eventuais ajustamentos aos programas que se mostrem necessários”, bem como, 
estabelece que:  

 “A reformulação das Metas poderá implicar uma revisão parcial de alguns programas curriculares, 
devendo apenas alterar o que é estritamente necessário e justificável”. (Despacho n.º 5306/2012)  
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1.3 - Neste quadro de orientação normativa, para o desenvolvimento das Metas Curriculares, o MEC 
estabelece com toda a clareza que são os programas de cada disciplina e as metas curriculares que 
constituem as referências para o desenvolvimento do ensino.  

1.4 - O Despacho n.º 5306/2012 estabelece ainda, como objetivos dos subgrupos de trabalho das Metas 
Curriculares (para cada disciplina), o seguinte: “Para cada disciplina e para cada etapa, devem identificar-
se, de forma clara:  

“Os conteúdos fundamentais que devem ser ensinados aos alunos; A ordenação sequencial ou 
hierárquica dos conteúdos ao longo das várias etapas de escolaridade; Os conhecimentos e capacidades a 
adquirir e a desenvolver pelos alunos; Os padrões / níveis esperados de desempenho dos alunos que 
permitam avaliar o cumprimento dos objetivos.”   

Como enquadramento geral também se estabelece:    

“Os padrões que se estabelecem devem ser traçados tendo em conta a formação integral dos estudantes 
e a relevância do ensino para o mundo real, refletindo o conhecimento e capacidades que os nossos 
alunos necessitam de adquirir e desenvolver para o seu sucesso no futuro.”    

2. Análise das Metas Curriculares.   

2.1. Enquadramento programático. Programas e referências.  

2.1.1 Disciplinas de EV e ET, do 2º Ciclo e EV, 3º Ciclo  

Não é apresentado qualquer enquadramento programático, nem fundamentação científica para as 
orientações curriculares propostas.  

A proposta – Metas Curriculares - não cumpre a orientação normativa do MEC, que estabelece que são os 
“programas de cada disciplina e as metas curriculares que constituem as referências para o 
desenvolvimento do ensino.”  

Assim, o desconhecimento dos programas das disciplinas de EV e ET do 2º Ciclo impede uma análise e 
avaliação definitiva da proposta.   

Relativamente à disciplina de EV, do 3º Ciclo, as orientações curriculares propostas comportam uma 
alteração profunda do programa em vigor, o que contraria a possibilidade de alteração parcial dos 
programas prevista nas orientações do MEC. A acrescentar, o reajustamento do programa implicaria a 
apresentação formal e auscultação / consulta pública da nova configuração programática.  

2.2. Conceções educativas, ideologia pedagógica e fundamentação científica e curricular da proposta.  

As propostas de metas curriculares para além de não estabelecerem as referências programáticas, não 
apresentam também qualquer enquadramento conceptual e fundamentação científica das mesmas.  

Não podemos deixar de referir a falta de respeito que o processo e os termos formais do documento 
evidenciam para professores e escolas e, uma objetiva desvalorização socioeducativa destas áreas 
curriculares.   
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Este comportamento inaceitável e eticamente reprovável é evidenciado pelo seguinte:  

- Ausência de enquadramento programático;  

- Ausência de fundamentação e de enquadramento das opções assumidas na proposta das metas 
curriculares;  

- Ausência de enquadramento das categorias conceptuais que organizam os domínios estruturantes da 
proposta;  

- Ausência de fundamentação da proposta de novos blocos de conteúdo a integrar as aprendizagens;  

- Ausência de uma proposta de articulação vertical das metas curriculares no 1º, 2º e 3º Ciclos;  

- Reduzida qualidade técnica na formulação do texto – domínio, objetivos gerais e descritores 
evidenciando um trabalho apressado, pouco cuidado e não fundamentado.   

A análise dos termos formais da proposta de metas curriculares para estas áreas educativas, quando 
comparada com o cuidado formal colocado no enquadramento e fundamentação e na qualidade do 
desenvolvimento dos textos (independentemente das conceções curriculares e opções sociopedagógicas 
em presença) de várias outras disciplinas (veja-se os casos de TIC, Matemática e Português) permite 
constatar a evidente falta de respeito pela dignidade pessoal e profissional dos professores de EVT, EV e 
ET e das escolas.   

3. Conceções políticas e ideológicas emergentes nas Metas Curriculares – EV e ET  

As componentes curriculares da Educação Visual e Educação Tecnológica tal como todas as outras 
componentes disciplinares não são um mero agregado de conteúdos de construção tecnocrática 
ideologicamente neutros.  

A proposta apresentada, embora não explicite a base e o enquadramento conceptual das suas opções, 
permite identificar no texto apresentado (sobretudo pelos exemplos de experiencias de aprendizagem 
propostos) um conjunto de opções sociopedagógicas que se revelam contraditórias com o pensamento 
pedagógico, histórico e de inovação curricular a que corresponde hoje o património socioeducativo das 
áreas da Educação Visual e da Educação Tecnológica nos planos nacional e internacional.  

A proposta apresentada propõe uma aprendizagem formalista e funcionalista centrada em exercícios / 
conteúdos com valor e significado em si mesmo, em tudo contrário às perspetivas da aprendizagem da 
educação no âmbito das artes.  

Também relativamente à componente da Educação Tecnológica se acentua uma aprendizagem centrada 
na verbalização do conhecimento em contradição com uma orientação pedagógica que integra de uma 
forma coerente as dimensões da elaboração cognitiva, com a experimentação, realização técnica e 
produção prática / oficinal.   

4. Considerações específicas transversais  
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4.1. Sobre os domínios organizadores  

A ausência de explicitação e de fundamentação conceptual dos domínios, enquanto categorias 
organizadoras que estruturam as propostas das metas curriculares para EV e ET – Técnica, Representação, 
Discurso e Projeto – revela a fragilidade operativa e conceptual de toda a proposta.  

Não se percebe com clareza se os domínios enquanto categorias estruturantes decorrem de: (1) uma 
forma de organizar as diferentes dimensões do campo de conhecimento ou (2) de uma forma de 
estruturar o desenvolvimento do ensino e da aprendizagem.   

Um exemplo desta confusão conceptual é verificado nos objetivos gerais e descritores que integram o 
domínio Projeto. Verifica-se que o objetivo geral e descritores correspondentes a este domínio não 
integra elementos operatórios, sejam cognitivos, instrumentais ou procedimentais específicos das 
linguagens, conhecimentos e métodos das áreas da Educação Visual e da Educação Tecnológica.  

A natureza do domínio projeto só é identificável como sugestão de organização da aprendizagem através 
do desenvolvimento de projetos. Neste quadro, o projeto adquire apenas uma dimensão metodológica. 
Assim qualquer conteúdo poderá ser desenvolvido através do ensino organizado por projetos. 
Consequentemente, o domínio projeto comporta na sua formulação contradições conceptuais 
perturbadoras para a orientação das metas curriculares.  

 A falta de clareza conceptual dos domínios decorre também da natureza dos conteúdos integrados nos 
objetivos gerais e descritores.  

São correntes ao longo dos documentos as incorreções na classificação da relação entre a natureza e o 
modo de aprendizagem dos conteúdos.   

4.2. Sobre os objetivos gerais  

Para além da necessária análise técnica da formulação dos objetivos gerais é através dos conteúdos neles 
referenciados que se pode identificar o universo de conteúdos estruturantes do campo de conhecimento 
e de formação das componentes disciplinares de Educação Visual e de Educação Tecnológica.  

O universo formativo no âmbito da Educação Visual omite várias categorias de conteúdos fundamentais 
na configuração do campo formativo desta área educativa na atualidade, a saber:   

O processo design (como eixo estruturante das relações de articulação interdisciplinar entre a Educação 

Dimensão cultural da educação em artes.    

Do mesmo modo, o universo formativo no âmbito da Educação Tecnológica que decorre da proposta 
omite várias categorias de conteúdos fundamentais e não sistematiza o universo de conteúdos do campo 
formativo, nomeadamente:   
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O processo design (como eixo estruturante das relações de articulação interdisciplinar entre a Educação 

ealização, 
 

A proposta, relativamente às várias disciplinas, também apresenta conteúdos completamente novos 
embora sem qualquer enquadramento, fundamentação ou perspetiva de desenvolvimento curricular.  

Consequentemente, estes conteúdos apresentam um baixo nível de inteligibilidade de conhecimento e de 
desenvolvimento curricular. Exemplo significativo:  EV, 9º ano. Objetivo geral 12, “Desenvolver princípios 
básicos da Engenharia e da sua metodologia.”   

4.3. Sobre os descritores  

Os descritores apresentam um amplo conjunto de problemas na sua formulação, a saber:  

- Falta de sistematização face ao conteúdo de referência nos objetivos gerais;  

- Falta de clareza face aos conteúdos de referência;  

- Desadequação entre os conteúdos integrantes no descritor e o objetivo geral de referência;  

- Incorreções científicas e pedagógicas no conteúdo da proposta;  

- Descrições que se apresentam fundamentalmente como propostas de atividades de aprendizagem em 
vez de metas curriculares;  

- Reduzida inteligibilidade ou mesmo total ausência de referências às evidências do desempenho dos 
alunos que permitam aferir qualitativa e quantitativamente o nível de aprendizagem realizada.  

Neste sentido, os descritores não estão formulados de forma clara e precisa, nem identificam os 
desempenhos que traduzem as habilidades e conhecimentos a desenvolver pelos alunos. 
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Pela promoção da Educação Artística e Tecnológica na Educação 

Básica que vise a formação  integral de todos 

M A N I F E S T O 
 

Os professores das Áreas Artísticas e Tecnológicas do Ensino Básico e Secundário de todo o país, 

atentos aos problemas da atual situação do sistema de ensino aprendizagem da Educação Visual e 

da Educação Tecnológica do 2º e 3º CEB, reuniram-se, a 30 de janeiro de 2016, nas regiões do 

Porto, Lisboa e Madeira, para preparar novo documento13 de reflexão, avaliação e formulação de 

propostas de intervenção prioritárias no sistema de ensino aprendizagem. 

Na anterior legislatura, o projeto de Decreto-Lei nº 139/2012, de 5 de julho, elaborado pelo 

Ministério da Educação e Ciência (MEC) ao estabelecer a revisão da estrutura curricular do ensino 

básico e secundário, integrou um conjunto de medidas que atingiram com grave impacto o lugar e 

finalidades educativas e sociais das disciplinas no currículo do ensino básico, a estabilidade 

profissional dos professores e a escola pública em geral, que tinha conseguido avanços 

extraordinários nas décadas que sucederam a revolução de Abril.   

Esta mudança radical, que visou única e obsessivamente a redução do número de professores ao 

serviço da escola pública em Portugal, agravou questões pedagógicas, inverteu o paradigma da 

escola inclusiva para uma visão seletiva e dual da escolaridade, decretou o fim do conjunto de 

competências consideradas essências e estruturantes no âmbito do desenvolvimento do currículo 

nacional, enquanto perfil de saída para o sucesso efetivo dos ciclos de estudo e introduziu as 

metas curriculares.  

As metas conduziram a uma atomização do currículo, com cada disciplina por si, criando uma 

"manta de retalhos", (com programas sem metas, metas sem programas, metas desajustadas, 

entre muitas outras incongruências), com a introdução da ideia de classificar as disciplinas entre 

estruturantes e não estruturantes levando ao estreitamento do currículo e a consequente 

desvalorização e alteração dos modelos disciplinares e tempos escolares dedicados às disciplinas 

do currículo. 

Estas medidas conjugadas com outras, nomeadamente a constituição de turmas com excessivo 

número de alunos, restringiu a capacidade de aprendizagens mais individualizadas, potenciou a  

                                                           
13

 A APEVT tem produzido documentos de reflexão, formulado propostas de atuação, afirmando a sua firme 
disponibilidade para participar nas correções e transformações educativas perspetivando como prioridade de ação a 
valorização e o lugar destas áreas educativas na matriz curricular do Ensino Básico. Documentos apresentados ao 
Ministério da Educação e Ciência.  
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indisciplina, a ineficiência na gestão do ensino aprendizagem, traduziu-se num retrocesso na 

relação pedagógica entre professor e aluno e da escola pública em geral. 

Pela primeira vez na história da escola pública democrática, o Ensino Básico perdeu o seu caráter 

de preparação integral do aluno e abdicou da garantia que todas as crianças e jovens concluam a 

escolaridade básica com uma educação alicerçada numa ampla variedade de aprendizagens.  

A educação integral para todos, uma das razões de ser da escola pública, exige o desenvolvimento 

de uma literacia artística e literacia tecnológica capaz de promover o desenvolvimento de todas as 

potencialidades do ser que habita a criança, ao mesmo tempo que promove o desenvolvimento 

das competências necessárias para uma cidadania ativa e empenhada, desenvolvidas desde 

sempre nesta articulação de saberes corporizada da disciplina de Educação Visual e Tecnológica. 

Educação Visual e Tecnológica14 (EVT). 

 

A longa luta que a APEVT mantém pela área de Expressões no 1ºCEB, disciplina de Educação Visual 

e Tecnológica no 2º CEB e Educação Tecnológica no 3º CEB consubstancia-se em razões de ordem 

histórica e de ordem psicopedagógica. Efetivamente, a EVT é o último elo de uma evolução 

histórica das Artes e dos Ofícios como disciplinas curriculares e o ponto de encontro com as 

tendências da educação artística e da educação tecnológica das últimas décadas. 

A natureza das situações de aprendizagem e experiências educativas em Educação Visual e 

Tecnológica requerem, como procedimentos fundamentais de ensino, a promoção de situações de 

natureza prática, nomeadamente, de expressão pessoal, práticas criativas, práticas experimentais 

e laboratoriais, práticas oficinais e práticas produtivas com transformação de materiais e 

objetivadas em produções materializadas fisicamente.  

Estas práticas inovadoras não se podem concretizar sem a plena integração destas duas áreas 

curriculares: separadas, perdem sentido, significado e relevância para os alunos desta faixa etária. 

O corpo das aprendizagens em EVT integra também a realização de ações práticas que requerem a 

operação em segurança de utensílios e ferramentas de trabalho com acrescida supervisão.  

A Educação Visual e Tecnológica, assim como a sua expectável recolocação curricular, apresenta 

na sua configuração e modelo de docência, um contributo inquestionável não só para a inclusão e 

para o combate ao insucesso escolar pois é um lugar educativo de forte realização pessoal do 

                                                           
14

 Relativamente à disciplina de EVT, quando da sua dispersão curricular, o Conselho de Escolas disse no seu parecer, “ 
… que a mesma é uma disciplina integradora e transversal, de diferentes saberes, pretende uma formação artística e 
técnica a qual integra a realização de atividades práticas. Assume ainda, uma preocupação constante de unidade e 
articulação entre as várias componentes disciplinares, no sentido de convergirem para a formação pessoal, 
acrescentando a mais-valia da formação transversal dos docentes. Por consequência esta disciplina deve ser mantida 
no 2º Ciclo, com as mesmas cargas horárias.” 
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aluno, mas também possibilita o desenvolvimento de estratégias educativas inter e 

multidisciplinares  

 

orientadas para a heterogeneidade dos públicos escolares. A EVT torna-se, assim, lugar de 

realização pessoal e social promotora de aprendizagens significativas e de forte inclusão escolar. 

A abordagem da componente tecnológica em contexto de sala de aula exige uma metodologia em 

contexto de projeto, que promova o desenvolvimento das capacidades de observação e análise, 

de experimentação, de resolução de problemas técnicos e tecnológicos, de produção técnica e 

oficinal, de pesquisa, de organização e gestão, pois se assim não for, estamos perante atividades 

experimentais das ciências aplicadas ou simples exercícios de manualidades, o que constituiria um 

retrocesso na qualidade de ensino nesta área prejudicando, assim, a formação dos alunos. 

Do mesmo modo, deveriam ser alargadas ao 1º CEB experiências educativas que se aproximassem 

aos processos artísticos, técnicos e científicos necessários para a articulação de temas (preparação 

e manuseamento de materiais, organização e orientação espacial, experiências de motricidade 

fina, normas de segurança e higiene no trabalho), interligando saberes, linguagens e processos 

entre ciclos de estudo do ensino básico, dotando as crianças de capacidades que lhes permitam 

enfrentar o mundo com um maior controlo das sua ações futuras. 

No caso do 3º CEB, a redução do tempo letivo de Educação Visual e a ausência de oferta 

obrigatória da disciplina de Educação Tecnológica, conferiu um desinvestimento nestas áreas de 

formação. Estas disciplinas conferem um alargamento e uma especificidade do ciclo anterior, tal 

como designado na Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE), apetrechando todos os alunos para 

escolhas vocacionais e inserção na vida ativa. 

A Educação Tecnológica, e a sua expectável recolocação no currículo obrigatório do 3º CEB, assim 

como a sua Implementação no ensino secundário, especialmente nos cursos de orientação 

profissional, afigura-se-nos como uma opção estratégica, no sentido de dotar os nossos jovens de 

uma Cultura Tecnológica para melhor compreenderem o mundo da técnica e das ciências 

aplicadas, as exigências do manuseamento de operadores tecnológicos, como forma de se 

apoderarem do uso e controlo dos meios tecnológicos com relevância empreendedora e criativa 

para o seu futuro. 

Com o objetivo de devolver às escolas e aos alunos, a curto prazo, as condições necessárias ao 

ensino aprendizagem na Área Artística e Tecnológica, contrariando as tendências decorrentes de 

uma política que acentuou um ensino centrado na verbalização do conhecimento e nas 

aprendizagens formalistas e funcionalistas centradas em exercícios / conteúdos com valor e 

significado em si mesmo, os professores definiram três Domínios de Intervenção Prioritária: 

1. Desenvolvimento curricular 
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Anulação das Metas Curriculares e reorganização dos Planos Curriculares do Ensino Básico de 

modo a garantir uma educação integral para todos, tal como prevê a Constituição da República 

Portuguesa: 

 Que permita promover as literacias artísticas e tecnológicas, através da estruturação de 

modelos disciplinares coerentes, integradores e sequenciais nos três ciclos de estudo;  

 Que valorize o papel e lugar destas áreas educativas na matriz curricular, pelo aumento da 

carga horária; 

 Que garanta a sequencialidade programática entre as Expressões no 1º CEB e a EVT no 2º 

CEB; 

 Que anule o retrocesso educativo e as incongruências curriculares no 2ª CEB, repondo a 

disciplina de Educação Visual e Tecnológica; 

 Que promova as aprendizagens em Educação Tecnológica, no 3º ciclo, com carater 

obrigatório; 

 Que garanta o alargamento dos estudos em Educação Tecnológica no Ensino Secundário;  

 Que elimine a incoerência na transformação curricular de Educação Visual, 3º ciclo, 

decorrente das Metas Curriculares. 

  

2. Desenvolvimento socioprofissional  

Promoção do sentido de profissionalidade docente, evitando a desumanização e intranquilidade 

do ambiente escolar;   

 Que reduza o número de alunos por turma possibilitando aos professores perseguirem em 

melhores condições as finalidades educativas com que atualmente se confrontam; 

 Que crie equipas curriculares com regimes de docência partilhados para que a escola se 

centre nos processos e na articulação de saberes, melhorando o trabalho na sala de aula. 

 Que torne visível a estabilidade socioprofissional, (a segurança no trabalho, a equidade e 

clareza na colocação de professores e na distribuição do serviço docente), devolvendo o 

protagonismo e o reconhecimento que os professores merecem por parte da sociedade. 

 

3. Programa de acompanhamento e monitorização  

A APEVT afirma o seu total empenho na construção de um projeto educativo sólido e de qualidade 

para a escola portuguesa, particularmente no que diz respeito à evolução da organização 

curricular das áreas educativas da Educação Visual / Artes Visuais e Educação Tecnológica.  

Neste quadro, defendemos que qualquer alteração passará necessariamente por um processo e 

modelo que integre as seguintes fases:  

 Elaboração de uma proposta base;  

 Discussão pública (auscultação e envolvimento das entidades que trabalham estas áreas);  
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 Programa de experimentação, acompanhamento, apoio e monitorização; 

 Formação / atualização da formação contínua de professores;  

 Plano de implementação (monitorização e avaliação com desenvolvimento de dispositivos 

de regulação). 

 


